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COMPENSAC%O DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
COMPROVACAO.

O.imposto retido na fonte correspondente aos rendimentos incluidos na base de
calculo é passivel de compensacdo na Declaracdo de Ajuste Anual, desde que
comprovada a retengéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:
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 COMPENSAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
 O imposto retido na fonte correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo é passível de compensação na Declaração de Ajuste Anual, desde que comprovada a retenção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
/
A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente (fls. 57/59).
O contribuinte interpôs, tempestivamente, recurso voluntário, argumentando que houve a retenção de IR, apresentando informe de rendimentos e cópia de DIRF da fonte pagadora. 
É o Relatório.

 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Relator

O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
Em sede de impugnação, o lançamento foi mantido em razão de o contribuinte ter apresentado apenas documentos emitidos pela imobiliária, nos quais constava a retenção de IRF, de R$58.573,77, objeto do lançamento fiscal.
Ao recurso voluntário, o contribuinte anexou documentos emitidos pela fonte pagadora (informe de rendimentos e DIRF), tal qual exigido pelo colegiado a quo, comprovando, de forma inequívoca, que houve a alegada retenção de IRF sobre os rendimentos de alugueis.
Por conta dessa comprovação, o lançamento deve ser cancelado.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Trata, o presente processo, de impugnagio a exigéncia lommalizada atraves
de Molilicagdo de Langamento de lmpodo sobre a Renda de Pessoa Fsica, [ 36-4, resultante
de procedimento de revisio de declaragio do exercicio 2017, ano-calendano 2016, por mews do
gual se exige o crédite inbulane de RE B0H3T7.65, mclundo multa e juros de mora caleulados
abé 2112009,

Sepundo descngdo dos falox ¢ engquadramento legal, o lancamento de
olicss decorren de Compensagdo Indevida de Imposta de Renda Retide na Fonte, lendo
sido glosado o valor de B% 58573 77, comforme descrito sbaixo:

o3 andlise i doCumenTa(lo SITESETAES & dos didos CONSTARTES @05 siSTRmIs fa wF -5 pel;
glosa do TREF declaradn coms foate pagagory Tel scshamentes e {onfecpies, OwP) |11 ll:.:l |:.1| \'.{111 I
Conio @ vistd gt © n:m ribyince nde apresentou Compraswarte de revendlo eeitido pela Tosne w-;:udc-ra
& Qs u empresy nde inforeou JRaF e DENF pary o conpribginme e recolheu valores oom o codign 1308
LTREF - alugueis & royalties pagos a pessga fsical

O supeite passaiva fon cienbficado do langamento em 08112019, Ns. 41.

Em (/1272019 o inberessado apresentou impugnagdo, s, 3-5, alegando,
em smiese, gue ora apresenla o comprovanie de rendimentos emilido pela admimistrador de
mavels € o conlrate de locagio. Pede o cancelamenlo do oredilo tnbuline bmeade e que o

Julgamenlo poontano do processo com base no arl. §9-4A, |, da Len 9. T84 [ pessoa com wdade
gual o0 supenor a s:ssenka anes ).

A impugnacdo do contribuinte foi julgada improcedente (fls. 57/59).

O contribuinte interpds, tempestivamente, recurso voluntério, argumentando que
houve a retencdo de IR, apresentando informe de rendimentos e copia de DIRF da fonte
pagadora.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e retine os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

Em sede de impugnacéo, o langamento foi mantido em raz&o de o contribuinte ter
apresentado apenas documentos emitidos pela imobiliaria, nos quais constava a retencdo de IRF,
de R$58.573,77, objeto do langamento fiscal.

Ao recurso voluntario, o contribuinte anexou documentos emitidos pela fonte
pagadora (informe de rendimentos e DIRF), tal qual exigido pelo colegiado a quo, comprovando,
de forma inequivoca, que houve a alegada retencdo de IRF sobre os rendimentos de alugueis.

Por conta dessa comprovacao, o lancamento deve ser cancelado.
Concluséo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny
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